
 

LEI Nº 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964.  

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências. 
 
 

Art. 95. Quanto ao arrendamento rural, observar-se-ão os seguintes princípios: 

        I - os prazos de arrendamento terminarão sempre depois de ultimada a colheita, inclusive a de plantas 
forrageiras temporárias cultiváveis. No caso de retardamento da colheita por motivo de força maior, considerar-se-
ão esses prazos prorrogados nas mesmas condições, até sua ultimação; 

        II - presume-se feito, no prazo mínimo de três anos, o arrendamento por tempo indeterminado, observada a 
regra do item anterior; 

(...) 
 

XI - na regulamentação desta Lei, serão complementadas as seguintes condições que, obrigatoriamente, 
constarão dos contratos de arrendamento: 

        a) limites da remuneração e formas de pagamento em dinheiro ou no seu equivalente em produtos; (Redação 
dada pela Lei nº 11.443, de 2007). 

        b) prazos mínimos de arrendamento e limites de vigência para os vários tipos de atividades agrícolas; 
(Redação dada pela Lei nº 11.443, de 2007). 

(...) 

XII - a remuneração do arrendamento, sob qualquer forma de pagamento, não poderá ser superior a 15% (quinze 
por cento) do valor cadastral do imóvel, incluídas as benfeitorias que entrarem na composição do contrato, salvo 
se o arrendamento for parcial e recair apenas em glebas selecionadas para fins de exploração intensiva de alta 
rentabilidade, caso em que a remuneração poderá ir até o limite de 30% (trinta por cento) (Redação dada pela Lei 
nº 11.443, de 2007). 
 
(...) 
 
 

Art. 96. Na parceria agrícola, pecuária, agro-industrial e extrativa, observar-se-ão os seguintes princípios: 

        I - o prazo dos contratos de parceria, desde que não convencionados pelas partes, será no mínimo de três 
anos, assegurado ao parceiro o direito à conclusão da colheita, pendente, observada a norma constante do inciso 
I, do artigo 95; 



 
 
 
LEI ESTADUAL Nº 15.424, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 ( MG) 
 

Art. 10 . Os atos específicos de cada serviço notarial ou de registro, para cobrança de valores, nos termos das 
tabelas constantes no Anexo desta Lei, são classificados em: 

I - atos relativos a situações jurídicas sem conteúdo financeiro; 

II - atos relativos a situações jurídicas com conteúdo financeiro e valores fixos, ou fixados mediante a observância 
de faixas que estabeleçam valores mínimos e máximos, nas quais enquadrar-se-á o valor constante do documento 
apresentado aos serviços notariais e de registro. 

 
(...) 
 
 

§ 3º Para fins de enquadramento nas tabelas, relativamente aos atos classificados no inciso II do caput deste 
artigo, serão considerados como parâmetros os seguintes valores, prevalecendo o que for maior , observado o 
disposto no § 4º deste artigo: 

I - preço ou valor econômico do negócio jurídico declarado pelas partes; 

(...) 
 
§ 4º Para fins do enquadramento a que se refere o § 3º deste artigo, serão considerados ainda os seguintes 
parâmetros: 
 
(...) 
 

VI - para registro de contratos de arrendamento, parceria ou qualquer outro que reúna as mesmas características 
destes, cujas quantias venham expressas em percentuais ou em quantidades do produto, resultantes do negócio 
jurídico, far-se-á a sua conversão em moeda nacional, correspondente ao valor daquele conteúdo financeiro, na 
data da realização do registro. 

§ 5º Na hipótese em que, por força de lei, deva ser utilizado valor decorrente de avaliação judicial ou fiscal, o 
parâmetro para a cobrança dos emolumentos e da Taxa de Fiscalização Judiciária será o valor nela considerado. 



 

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973.  

Dispõe sobre os registros públicos, e dá outras providências. 

Art. 121. Para o registro serão apresentadas duas vias do estatuto, compromisso ou contrato, pelas quais far-se-á 
o registro mediante petição do representante legal da sociedade, lançando o oficial, nas duas vias, a competente 
certidão do registro, com o respectivo número de ordem, livro e folha. Uma das vias será entregue ao 
representante e a outra arquivada em cartório, rubricando o oficial as folhas em que estiver impresso o contrato, 
compromisso ou estatuto. (Redação dada pela Lei nº 9.042, de 1995) 

(...) 

Art. 167 - No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos.  (Renumerado do art. 168 com nova redação 
pela Lei nº 6.216, de 1975). 

        I - o registro: (Redação dada pela Lei nº 6.216, de 1975). 

(...) 

3) dos contratos de locação de prédios, nos quais tenha sido consignada cláusula de vigência no caso de 
alienação da coisa locada;  

(...) 

II - a averbação: (Redação dada pela Lei nº 6.216, de 1975). 

(...) 

16) do contrato de locação, para os fins de exercício de direito de preferência. (Incluído pela Lei nº 8.245, de 1991) 

        

LEI Nº 8.935, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994.  

Regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo 
sobre serviços notariais e de registro. (Lei dos cartórios) 

        Art. 1º Serviços notariais e de registro são os de organização técnica e administrativa destinados a garantir a 
publicidade, autenticidade, segurança  e eficácia dos atos jurídicos. 

(...) 

Art. 41. Incumbe aos notários e aos oficiais de registro praticar, independentemente de autorização, todos os atos 
previstos em lei necessários à organização e execução dos serviços, podendo, ainda, adotar sistemas de 
computação, microfilmagem, disco ótico e outros meios de reprodução. 

 



 

Lei 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

(Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de 
Custeio, e dá outras providências):  

"DA PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO  

Art. 47. É exigida Certidão Negativa de Débito-CND, fornecida pelo órgão competente, nos seguintes casos:  

I - da empresa:  

(...)  

c) na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem móvel de valor superior a Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e 
quinhentos mil cruzeiros) incorporado ao ativo permanente da empresa; 
(Valores atualizados a partir de 1º de junho de 1998, para R$ 15.904,18 (quinze mil, novecentos e quatro reais e 
dezoito centavos  

(...)  

§ 6º Independe de prova de inexistência de débito:  

a) a lavratura ou assinatura de instrumento, ato ou contrato que constitua retificação, ratificação ou efetivação de 
outro anterior para o qual já foi feita a prova;  
b) a constituição de garantia para concessão de crédito rural, em qualquer de suas modalidades, por instituição de 
crédito pública ou privada, desde que o contribuinte referido no art. 25, não seja responsável direto pelo 
recolhimento de contribuições sobre a sua produção para a Seguridade Social;  

(...)  

Art. 48. A prática de ato com inobservância do disposto no artigo anterior, ou o seu registro, acarretará a 
responsabilidade solidária dos contratantes e do oficial que lavrar ou registrar o instrumento, sendo o ato nulo para 
todos os efeitos.  

(...)  

§ 3º O servidor, o serventuário da Justiça, o titular de serventia extrajudicial e a autoridade ou órgão que 
infringirem o disposto no artigo anterior incorrerão em multa aplicada na forma estabelecida no art. 92, sem 
prejuízo da responsabilidade administrativa e penal cabível.  

(...)  

Art. 92. A infração de qualquer dispositivo desta Lei para a qual não haja penalidade expressamente cominada 
sujeita o responsável, conforme a gravidade da infração, a multa variável de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a 
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), conforme dispuser o regulamento." 
- Valores atualizados pela Portaria MPAS nº 4.479, de 4.6.98, a partir de 1º de junho de 1998, para, 
respectivamente, R$ 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) e R$ 63.617,35 (sessenta e 
três mil, seiscentos e dezessete reais e trinta e cinco centavos) 

 

Legislação que inclui as demais certidões (FGTS, PGFN e RF), para o caso acima: 

Lei 8.212; Dec. 5512/2005; Dec.-lei 147/1967, art. 62; Dec. 3.048/99, art. 257; Lei 9.012/95  



 

LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009.  

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a regularização fundiária 
de assentamentos localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei no 3.365, de 21 de 
junho de 1941, as Leis nos 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 

1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho de 2001, e a Medida 
Provisória no 2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO ELETRÔNICO E DAS CUSTAS E EMOLUMENTOS  

Art. 37.  Os serviços de registros públicos de que trata a Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
observados os prazos e condições previstas em regulamento, instituirão sistema de registro eletrônico.  

Art. 38.  Os documentos eletrônicos apresentados aos serviços de registros públicos ou por eles expedidos 
deverão atender aos requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP e à arquitetura e-PING 
(Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico), conforme regulamento.  

Parágrafo único.  Os serviços de registros públicos disponibilizarão serviços de recepção de títulos e de 
fornecimento de informações e certidões em meio eletrônico.  

Art. 39.  Os atos registrais praticados a partir da vigência da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
serão inseridos no sistema de registro eletrônico, no prazo de até 5 (cinco) anos a contar da publicação desta Lei.  

Parágrafo único.  Os atos praticados e os documentos arquivados anteriormente à vigência da Lei nº 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973, deverão ser inseridos no sistema eletrônico.  

Art. 40.  Serão definidos em regulamento os requisitos quanto a cópias de segurança de documentos e de 
livros escriturados de forma eletrônica.  

Art. 41.  A partir da implementação do sistema de registro eletrônico de que trata o art. 37, os serviços de 
registros públicos disponibilizarão ao Poder Executivo federal, por meio eletrônico e sem ônus, o acesso às 
informações constantes de seus bancos de dados, conforme regulamento.  

(...) 

Art. 45.  Regulamento disporá sobre as condições e as etapas mínimas, bem como sobre os prazos 
máximos, a serem cumpridos pelos serviços de registros públicos, com vistas na efetiva implementação do 
sistema de registro eletrônico de que trata o art. 37.  

 

"LEI Nº 12.024, DE 27 DE AGOSTO DE 2009 . 
(...) 
Art. 3o Até o exercício de 2014, ano-calendário de 2013, para fins de implementação dos serviços de registros 
públicos, previstos na Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, em meio eletrônico, os investimentos e demais 
gastos efetuados com informatização, que compreende a aquisição de hardware, aquisição e desenvolvimento de 
software e a instalação de redes pelos titulares dos referidos serviços, poderão ser deduzidos da base de cálculo 
mensal e da anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física.  
§ 1o Os investimentos e gastos efetuados deverão estar devidamente escriturados no livro Caixa e comprovados 
com documentação idônea, a qual será mantida em poder dos titulares dos serviços de registros públicos de que 
trata o caput, à disposição da fiscalização, enquanto não ocorrer a decadência ou a prescrição.  
§ 2o Na hipótese de alienação dos bens de que trata o caput, o valor da alienação deverá integrar o rendimento 
bruto da atividade.  
§ 3o O excesso de deduções apurado no mês pode ser compensado nos meses seguintes, até dezembro, não 
podendo ser transposto para o ano seguinte." 



 

Constituição Federal / 88 

 

Seção V 
DOS IMPOSTOS DOS MUNICÍPIOS 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

(...) 

II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 

(...) 

§ 2º - O imposto previsto no inciso II: 

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em 
realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou 
extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e 
venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 

 

 


